
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 639.832 - SC 
(2014/0339224-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E 

REFORMA AGRÁRIA - INCRA 
AGRAVADO : EDUARDO KAZMIERCZAK 
AGRAVADO : CACILDES MAX KAZMIERCZAK 
ADVOGADO : AFONSO CESAR DIAS COLLIN 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTENTE. EXISTÊNCIA 
DE COISA JULGADA. VERIFICAÇÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
DESAPROPRIAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. TDA. TEMPUS 
REGIT ACTUM. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ. 

1. Inicialmente, observo inexistente a alegada violação do 
art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, como se depreende da análise do acórdão recorrido. 

2. O Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, ao dar parcial provimento 
ao agravo de instrumento, entendeu pela  ocorrência da  coisa julgada em 
relação aos juros moratórios. Portanto, modificar o acórdão recorrido, 
como pretende o recorrente, no sentido da ocorrência ou não da coisa 
julgada, demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos 
autos, o que é defeso a esta Corte em vista do óbice da Súmula n. 7/STJ. 

3. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no 
sentido de que se aplica a legislação para a fixação de correção dos 
títulos é a do tempo do julgamento da desapropriação, em respeito ao 
princípio do tempus regit actum, a despeito de se tratar de Título da 
Dívida Agrária – TDA complementar. Precedentes. Súmula n. 83/STJ.

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 09 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 639.832 - SC 
(2014/0339224-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E 

REFORMA AGRÁRIA - INCRA 
AGRAVADO : EDUARDO KAZMIERCZAK 
AGRAVADO : CACILDES MAX KAZMIERCZAK 
ADVOGADO : AFONSO CESAR DIAS COLLIN 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA – INCRA contra 
decisão singular que conheceu do agravo e negou seguimento ao recurso especial  assim 
ementada (fl. 332, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTENTE. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS 
MORATÓRIOS. TDA. TEMPUS REGIT ACTUM. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
A QUE SE NEGA SEGUIMENTO".

Para melhor compreensão da demanda, confira-se o relatório elaborado 
no decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo interposto pelo INSTITUTO NACIONAL 

DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA – INCRA contra 
decisão que obstou a subida de recurso especial, com fundamento no 
art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 211, 
e-STJ): 

"DESAPROPRIAÇÃO. EXPEDIÇÃO DE TDA. MP 2.183- 
56/2001. INDENIZAÇÃO DE IMÓVEIS COM ÁREA DE ATÉ 
SETENTA MÓDULOS.

Conforme a regra inserta na MP n° 2.183-56/2001, a qual 
modificou o art. 5o, §3° da Lei n° 8.177/1991, os juros 
compensatórios das TDAs emitidas para fins de indenização em 
desapropriação dos imóveis com área de até setenta módulos fiscais 
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deve corresponder ao percentual de três por cento ao ano."
Os embargos de declaração opostos foram parcialmente 

acolhidos (fls. 928/940, e-STJ):
"ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

OMISSÃO. DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL. JUROS 
COMPENSATÓRIOS E MORATÓRIOS,

Os embargos declaratórios têm cabimento restrito às hipóteses 
versadas nos incisos I e II do art. 535 do CPC. Justificam-se, pois, 
em havendo, no decisum, obscuridade, contradição ou omissão 
quanto a ponto sobre o qual deveria ter havido pronunciamento do 
órgão julgador, contribuindo, dessa forma, ao aperfeiçoamento da 
prestação jurisdicional. Porém, é de gizar-sè, não prestam à 
rediscussão do julgado, pretensão que deve ser manifestada na via 
recursal adequada.

Embargos de declaração parcialmente acolhidos, para suprir 
omissão."

No recurso especial, o agravante alega, preliminarmente, 
ofensa ao art. 535, II, do CPC, porquanto, apesar da oposição dos 
embargos de declaração, o Tribunal de origem não se pronunciou 
sobre pontos necessários ao deslinde da controvérsia.

Aduz, no mérito, que o acórdão regional contrariou as 
disposições contidas no art. 3º da Lei n. 8.177/91. 

Alega que, "tendo a execução sido ajuizada no ano de 2005, 
aplica-se o dispositivo mencionado por cuidar de lei processual cuja 
aplicação é imediata além de o próprio texto legal tido por infingido 
determinar a aplicação às TDAs emitidas a, partir da sua vigência e 
não às desapropriações efetivadas a partir de sua 'vigência" (fl. 289, 
e-STJ).

Apresentadas as contrarrazões (fls. 292/300, e-STJ), sobreveio 
o juízo de admissibilidade negativo na instância de origem (fls. 
301/304, e-STJ), o que ensejou a interposição do presente agravo".

Opostos embargos de declaração, foram acolhidos, sem efeitos 
infringentes (fl. 356, e-STJ).  

Nas razões agravo regimental, o agravante alega, em síntese, que “se 
percebe que ao contrário da conclusão encetada pelo Ministro Relator, o acórdão 
recorrido está em flagrante contradição com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, segundo a qual, os juros moratórios somente devem incidir a partir de 
1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito" 
(fl. 367, e-STJ).  

Dispensada a oitiva da parte contrária.
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É, no essencial, o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 639.832 - SC 
(2014/0339224-6)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTENTE. EXISTÊNCIA 
DE COISA JULGADA. VERIFICAÇÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
DESAPROPRIAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. TDA. TEMPUS 
REGIT ACTUM. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ. 

1. Inicialmente, observo inexistente a alegada violação do 
art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, como se depreende da análise do acórdão recorrido. 

2. O Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, ao dar parcial provimento 
ao agravo de instrumento, entendeu pela  ocorrência da  coisa julgada em 
relação aos juros moratórios. Portanto, modificar o acórdão recorrido, 
como pretende o recorrente, no sentido da ocorrência ou não da coisa 
julgada, demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos 
autos, o que é defeso a esta Corte em vista do óbice da Súmula n. 7/STJ. 

3. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no 
sentido de que se aplica a legislação para a fixação de correção dos 
títulos é a do tempo do julgamento da desapropriação, em respeito ao 
princípio do tempus regit actum, a despeito de se tratar de Título da 
Dívida Agrária – TDA complementar. Precedentes. Súmula n. 83/STJ.

Agravo regimental improvido. 
  
  
  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pelo recorrente, sua irresignação 
não merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Inicialmente, observo inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 
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depreende da análise do acórdão recorrido. 

Na verdade, a questão não foi decidida conforme objetivava a recorrente, 
uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É sabido que o juiz não fica obrigado a 
manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos 
indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já 
encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento".

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "o magistrado 
não é obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado 
motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos 
fundamentos por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 4.4.2006, DJ 18.4.2006, p. 191), como ocorreu no caso 
ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
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Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.
(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

DA SÚMULA N. 7/STJ

O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e 
probatórias da causa, ao dar parcial provimento ao agravo de instrumento, entendeu pela  
ocorrência da  coisa julgada em relação aos juros moratórios.

Portanto, modificar o acórdão recorrido, como pretende o recorrente, no 
sentido da ocorrência ou não da coisa julgada, demandaria o reexame de todo o 
contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em vista do óbice da 
Súmula n. 7/STJ. 

Nesse sentido, a doutrina do jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
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Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso." 

(Direito Sumular – Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
Editora Revista dos Tribunais, p. 305.)

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. REAJUSTE DE 24%. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. COISA 
JULGADA. SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.

1.Constata-se que as instâncias ordinárias enfrentaram a 
matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da 
controvérsia, não havendo que se falar em negativa de prestação 
jurisdicional nos embargos declaratórios opostos na origem, visto 
que tal somente se configura quando, na apreciação de recurso, o 
Tribunal de origem insiste em omitir pronunciamento sobre questão 
que deveria ser decidida, e não foi.

2. O acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificada no sentido 
de que, inexistindo manifestação expressa da Administração Pública 
negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do chamado 
fundo de direito, mas tão-somente das parcelas anteriores ao 
quinquênio que precedeu à propositura da ação, ficando 
caracterizada relação de trato sucessivo. (v.g.: AgRg no AREsp 
395.373/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 16/05/2014).

3. A verificação de violação à coisa julgada, na hipótese, 
demanda a verificação de seus elementos configuradores entre ações 
diversas, o que é vedado pelo enunciado da Súmula n. 7 do STJ.

4. A leitura atenta do acórdão combatido, integrado pelo 
pronunciamento da origem em embargos de declaração, revela que o 
art. 333 do CPC, bem como a tese a ele vinculada não foi objeto de 
debate pela instância ordinária, o que atrai a aplicação da Súmula n. 
211 desta Corte Superior, inviabilizando o conhecimento do especial 
no ponto por ausência de prequestionamento.

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 451.717/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/8/2014, 
DJe 14/8/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
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ART. 535 DO CPC INCORPORAÇÃO DE QUINTOS/DÉCIMOS. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Na hipótese em exame, o Tribunal regional extinguiu o 
processo, uma vez que houve coisa julgada.

3. Desse modo, afastar as conclusões do aresto impugnado, 
acatando os argumentos da ora agravante, para afastar a ocorrência 
de coisa julgada demanda reexame do suporte probatório dos autos, 
soberanamente delineado pelas instâncias ordinárias, providência 
vedada nesta instância especial nos termos da Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.420.169/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/5/2014, DJe 
20/6/2014.)

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. ALEGADA OFENSA À COISA JULGADA. 
PLANILHA DE CÁLCULOS. INVERSÃO DO JULGADO. SÚMULA 
7/STJ. CUMULAÇÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA E 
AUXÍLIO-ACIDENTE, DECORRENTES DO MESMO FATO 
GERADOR. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A Instância a quo, soberana na análise do material cognitivo 
produzido nos autos, concluiu que não houve, em execução de 
sentença, ofensa à coisa julgada. Nesse contexto, a inversão do 
julgado, a fim de aferir se a planilha de cálculos, apresentada em 
sede de execução de sentença, encontra-se escorreita, exigiria, 
inequivocamente, incursão na seara fático-probatória, inviável, na 
via eleita, a teor do enunciado sumular 7/STJ.

II. Consoante a jurisprudência do STJ, "a alegação de ofensa à 
coisa julgada foi examinada e afastada pelo Tribunal de origem; a 
consequência da constatação de não violação da coisa julgada é que 
não houve ofensa aos arts. 741, V, e 743 do Código de Processo 
Civil, pois foi verificada a ocorrência de excesso de execução. 
Ademais, é assente nesta Corte que o reexame de ofensa à coisa 
julgada importa em reexame do conjunto fático-probatório, o que 
encontra óbice na Súmula 7 deste Tribunal" (STJ, AgRg nos EDcl no 
REsp 1.257.945/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 25/04/2012).

III. Acórdão recorrido em harmonia com a firme jurisprudência 
desta Corte, que, reiteradamente, afirma a impossibilidade de 
cumulação do auxílio-acidente com o auxílio-doença, quando 
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originados do mesmo fato gerador.
IV. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 218.738/DF, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/3/2014, DJe 
27/3/2014.)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ

A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que a 
legislação aplicada para a fixação de correção dos títulos é a do tempo do julgamento da 
desapropriação, em respeito ao princípio do tempus regit actum, a despeito de se 
tratar de Título da Dívida Agrária – TDA complementar. 

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
MANIFESTAÇÃO SOBRE OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO 
STF. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. TDA COMPLEMENTAR. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. ART. 5º, § 3º. LEI 8.177/91. 
ARTIGOS 467, 468, 471, 472, 473 E 474, TODOS DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DO 
VERBETE SUMULAR Nº 211 DO STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça não tem a missão 
constitucional de interpretar dispositivos da Lei Maior, cabendo tal 
dever ao Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual não se pode 
conhecer da dita ofensa ao art. 93 da Constituição da República 
vigente. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a 
um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

2. Os embargos de declaração que enfrentam explicitamente a 
questão embargada não ensejam recurso especial pela violação dos 
artigos 165, 458, II e 535 , do CPC.

3. O prequestionamento é requisito essencial à apreciação do 
recurso especial. Ante à sua ausência, impõe-se a incidência do 
verbete sumular n. 211/STJ.

4. À luz do Princípio tempus regit actum, à fixação da correção 
dos TDA´s aplica-se a lei vigente à época da desapropriação em 
curso, ainda que a emissão do título seja posterior, nos termos do 
precedente firmado nesta E. Corte, verbis: "O STJ, em atenção ao 
princípio tempus regit actum, tem afastado a aplicação de medidas 
provisórias a feitos anteriores ao seu advento. Assim, a legislação 
incidente para a fixação dos índices de correção dos títulos é a do 
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tempo do julgamento da desapropriação, inobstante se tratar de 
TDA complementar". Precedente: (AgRg no REsp 845.278/PA, Rel. 
Min. Eliana Calmon, DJ 29.06.2007) 

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não 
provido."

(REsp 1.131.760/MT, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2011, DJe 
22/03/2011.)

"ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. INTERESSE 
SOCIAL PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. TDA COMPLEMENTAR. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. ART. 5º, § 3º. LEI 8.177/91. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA N.º 
284 DO STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 282 DO STF. SÚMULA Nº 211 DO 
STJ. CESSÃO DO CRÉDITO EM PRECATÓRIO.

1. A administração, em execução de sentença de 
desapropriação, poderá emitir parte dos Títulos da Dívida Agrária - 
TDA's em nome de apenas um dos desapropriados, em razão de 
convenção firmada pelos mesmos, quando não afetar ao interesse 
público.

2. É que, como assentado na instância ordinária: "Nada 
impede que a Administração, na execução da sentença de 
desapropriação, emita parte dos Títulos da Dívida Agrária – TDA's 
em nome de um dos desapropriados, em razão de convenção firmada 
entre eles, pois a prática em nada prejudica o interesse público".

3. À luz do Princípio tempus regit actum, à fixação da correção 
dos TDA´s aplica-se a lei vigente à época da desapropriação em 
curso, ainda que a emissão do título seja posterior, nos termos do 
precedente firmado nesta E. Corte, verbis: "O STJ, em atenção ao 
princípio tempus regit actum, tem afastado a aplicação de medidas 
provisórias a feitos anteriores ao seu advento. Assim, a legislação 
incidente para a fixação dos índices de correção dos títulos é a do 
tempo do julgamento da desapropriação, inobstante se tratar de 
TDA complementar". Precedente: (AgRg no REsp 845.278/PA, Rel. 
Min. Eliana Calmon, DJ 29.06.2007) 

4. O prequestionamento é requisito essencial à apreciação do 
recurso especial. Ante à sua ausência, impõe-se a aplicação da 
Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".

5. In casu, a despeito de ter o recorrente opostos embargos de 
declaração para manifestação acerca da incidência do art. 730, do 
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CPC, o Tribunal não apreciou a matéria sob o fundamento de que "a 
matéria que afirma omissa no julgamento do recurso não foi 
suscitada no seu agravo de instrumento, pelo que não poderia, 
obviamente, ter sido objeto de exame pela Turma, que está adstrita 
aos limites do recurso, que, por seu turno, balizou-se nos 
fundamentos da decisão recorrida, que também não examinou o 
tema".

6. É vedado à parte inovar em sede de embargos de declaração 
aduzindo omissão inexistente no decisum atacado.

7. Os embargos de declaração que enfrentam explicitamente a 
questão embargada não ensejam recurso especial pela violação dos 
artigos 165, 458, II e 535 , do CPC.

8. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a 
um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

9. Súmula 284 do STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia." 10. Verifica-se 
deficiente a fundamentação quando o dispositivo jurídico apontado 
pela agravante como o violado não se encontra qualquer similitude 
fática com a discussão posta nos autos.

11. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
improvido."

(REsp 800.468/PA, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/12/2008, DJe 19/02/2009.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – 
DESAPROPRIAÇÃO – JUROS REMUNERATÓRIOS – MP 
2.183/2001 – APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO TEMPUS REGIT 
ACTUM. 

1. O STJ, em atenção ao princípio tempus regit actum, tem 
afastado a aplicação de medidas provisórias a feitos anteriores ao 
seu advento. Assim, a legislação incidente para a fixação dos índices 
de correção dos títulos é a do tempo do julgamento da 
desapropriação, inobstante se tratar de TDA complementar. 

2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 845.278/PA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 12/06/2007, DJ 29/06/2007 p. 546.) 

Portanto, das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo 
decidiu a questão dos juros compensatórios de acordo com jurisprudência desta Corte, 
de modo que se aplica, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ, verbis: 

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
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a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional.

Ante o exposto, não tendo os agravante trazido argumento apto a  
convelir a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2014/0339224-6 AREsp 639.832 / SC

Números Origem:  00063901720124040000  63901720124040000

PAUTA: 09/06/2015 JULGADO: 09/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

AGRAVADO : EDUARDO KAZMIERCZAK
AGRAVADO : CACILDES MAX KAZMIERCZAK
ADVOGADO : AFONSO CESAR DIAS COLLIN

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social Comum / L 4.132/1962

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

AGRAVADO : EDUARDO KAZMIERCZAK
AGRAVADO : CACILDES MAX KAZMIERCZAK
ADVOGADO : AFONSO CESAR DIAS COLLIN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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